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teriais não permitidos, o que será feito em envelope de segurança
não reutilizável, fornecido pelo fiscal de aplicação, que deverá perma-
necer lacrado durante toda a realização das provas e somente poderá
ser aberto após o candidato deixar o local de provas.

11.13.6 A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer
parte do local de provas. Assim, ainda que o candidato tenha termi-
nado sua prova e esteja se encaminhando para a saída do local, não
poderá utilizar quaisquer aparelhos eletrônicos, sendo recomendável
que a embalagem não reutilizável fornecida para o recolhimento de
tais aparelhos somente seja rompida após a saída do candidato do
local de provas.

11.14 Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do
Concurso Público o candidato que, durante a sua realização:
a)for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das
provas;
b)utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, di-
cionário, notas ou impressos que não forem expressamente permiti-
dos, ou que se comunicar com outro candidato;
c)for surpreendido portando aparelhos eletrônicos e quaisquer utensí-
lios descritos no subitem 11.13;
d)faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe
de aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com os
demais candidatos;
e)não entregar o material das provas ao término do tempo destinado
para a sua realização;
f)afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de
fiscal;
g)ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o cartão de res-
postas e/ou a folha de textos definitivos;
h)descumprir as instruções contidas no caderno de questões, no car-
tão de respostas e na folha de textos definitivos;
i)perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em
comportamento indevido;
j)utilizar-se ou tentar se utilizar de meios fraudulentos ou ilegais para
obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer etapa do Con-
curso Público;
k)não permitir a coleta de sua assinatura;
l)for surpreendido portando anotações em qualquer meio que não os
permitidos, exceto no seu cartão de respostas ou caderno de ques-
tões;
m)for surpreendido portando qualquer tipo de arma fora do envelope
de segurança não reutilizável;
n)não permitir ser submetido ao detector de metal;
o)não permitir a coleta de sua impressão digital na lista de presença.

11.5 Com vistas à garantia da isonomia e lisura do certame, no dia
da realização da Prova Objetiva, os candidatos serão submetidos, du-
rante a realização das provas, ao sistema de detecção de metais
quando do ingresso e da saída dos sanitários.

11.15.1 Não será permitido o uso dos sanitários por candidatos que
tenham terminado as provas. A exclusivo critério da Coordenação do
local, poderá ser permitido, caso haja disponibilidade, o uso de outros
sanitários do local que não estejam sendo usados para o atendimento
a candidatos que ainda estejam realizando as provas.

11.16 Não será permitido ao candidato fumar na sala de provas, bem
como nas dependências do local de provas.
11.17 No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por
qualquer membro da equipe de aplicação destas e/ou pelas autorida-
des presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos cri-
térios de avaliação e de classificação.

11.18 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, es-
tatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o candi-
dato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele
será automaticamente eliminado do concurso.

11.19 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas
implicará a eliminação do candidato, podendo constituir tentativa de
fraude.

12. DA CLASSIFICAÇÃO NO CONCURSO

12.1 Para todos os cargos, a Nota Final será a nota obtida na Prova
Objetiva.

12.2 A classificação final será obtida, após os critérios de desempa-
te,com base na listagem dos candidatos remanescentes no Concur-
so.

12.3 Os candidatos aprovados serão ordenados em classificação de
acordo com os valores decrescentes da nota final no concurso pú-
blico, por sistema de ingresso (ampla concorrência, pessoa com de-
ficiência ou cotas para negros e índios), observados os critérios de
desempate deste Edital.

13. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

13.1 Para o cargo de Assistente Técnico de Regulação, em caso de
empate, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:

a)tiver idade igual ou superior a sessenta anos, nos termos do Art.
27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso;
b)obtiver a maior nota no Módulo de Conhecimentos Específicos;
c)obtiver maior nota em Noções de Administração Financeira e Orça-
mentária
d)obtiver a maior nota no Módulo de Língua Portuguesa;
e)tiver exercido efetivamente a função de jurado, de acordo com a Lei
nº 11.689/2008; e
f)for mais velho, persistindo o empate.

13.2 Para os cargos de Analista Técnico, em caso de empate, terá
preferência o candidato que, na seguinte ordem:

a)tiver idade igual ou superior a sessenta anos, nos termos do Art.
27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso;
b)obtiver a maior nota no Módulo de Conhecimentos Específicos;
c)obtiver a maior nota em Administração Pública e Gestão Pública;
d)obtiver maior nota no Módulo de Língua Portuguesa
e)tiver exercido efetivamente a função de jurado, de acordo com a Lei
nº 11.689/2008; e
f)for mais velho, persistindo o empate.

13.3 Para os cargos de Especialista em Regulação, em caso de em-
pate, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:

a)tiver idade igual ou superior a sessenta anos, nos termos do Art.
27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso;
b)obtiver a maior nota no Módulo de Conhecimentos Específicos;
c)obtiver maior nota no Módulo Engenharia Sanitária;
d)obtiver maior nota no Módulo de Língua Portuguesa;
e)tiver exercido efetivamente a função de jurado, de acordo com a Lei
nº 11.689/2008; e
f)for mais velho, persistindo o empate.

13.4 Para fins de comprovação da função a que se refere a alínea “e”
dos subitens 13.1, 13.2 e 13.3, serão aceitas certidões, declarações,
atestados ou outros documentos públicos (original ou cópia autentica-
da em cartório) emitidos pelos tribunais de justiça estaduais e regio-
nais federais do país, relativos à função de jurado, nos termos do art.
440 do Código de Processo Penal, a partir de 10 de agosto de 2008,
data de entrada em vigor da Lei nº 11.689, de 2008.

13.4.1 Para fins de verificação do critério mencionado no subitem an-
terior, os candidatos deverão fazer o upload do documento compro-

batório descrito no item 13.4 no link de inscrição, no endereço ele-
trônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/agenersa2022

14. DOS RECURSOS

14.1 O gabarito oficial preliminar e os resultados preliminares da Pro-
va Objetiva serão divulgados no endereço eletrônico https://conheci-
m e n t o . f g v. b r / c o n c u r s o s / a g e n e r s a 2 0 2 2

14.2 O candidato que desejar interpor recurso contra os itens men-
cionados no subitem 14.1 disporá de 2 (dois) dias úteis para fazê-lo,
a contar do dia subsequente ao da divulgação desses.

14.3 Para recorrer contra o gabarito oficial preliminar da Prova Ob-
jetiva e o resultado preliminar da Prova Objetiva, o candidato deverá
usar formulários próprios, encontrados no endereço eletrônico
https://conhecimento.fgv.br/concursos/agenersa2022, respeitando as
respectivas instruções.

14.3.1 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu
pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será liminarmente inde-
ferido.

14.3.2 O formulário preenchido de forma incorreta, com campos em
branco ou faltando informações será automaticamente desconsidera-
do, não sendo sequer encaminhado à Banca Examinadora da FGV.

14.3.3 Após a análise dos recursos contra o gabarito preliminar da
Prova Objetiva, a Banca Examinadora da FGV poderá manter o ga-
barito, alterá-lo ou anular a questão.

14.3.4 Se, do exame de recurso, resultar a anulação de questão in-
tegrante da Prova Objetiva,a pontuação correspondente a ela será
atribuída a todos os candidatos.

14.3.5 Se houver alteração, por força dos recursos, do gabarito oficial
preliminar de questão integrante de Prova Objetiva, essa alteração va-
lerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorri-
do.

14.3.6 Após a análise dos recursos contra o resultado preliminar da
Prova Objetiva, a Banca Examinadora da FGV poderá manter ou al-
terar o resultado divulgado.

14.3.7 Todos os recursos serão analisados, e as respostas serão di-
vulgadas no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concur-
sos/agenersa2022
14.3.8 Não serão aceitos recursos via fax, correio eletrônico ou pelos
Correios, assim como fora do prazo.

14.4 Em nenhuma hipótese, será aceito pedido de revisão de recurso
ou recurso de gabarito oficial definitivo, bem como contra o resultado
final das provas.

14.5 Será liminarmente indeferido o recurso cujo teor desrespeitar a
Banca.

15. DO RESULTADO FINAL E HOMOLOGAÇÃO

15.1 O resultado final será homologado pela AGENERSA, mediante
publicação no Diário Oficial, e divulgado no site da FGV https://conhe-
c i m e n t o . f g v. b r / c o n c u r s o s / a g e n e r s a 2 0 2 2

16. DA CONVOCAÇÃO PARA A PERÍCIA MÉDIA E HETEROIDEN-
TIFICAÇÃO

16.1 Os candidatos negros e índios e/ou com deficiência, habilitados
e classificados na Prova Objetiva, na forma do disposto no item 12
deste Edital, serão convocados em edital próprio para o procedimento
de heteroidentificação e/ou realização da Perícia Médica, que será di-
vulgado no site da FGV https://conhecimento.fgv.br/concursos/agener-
sa2022

16.2 A convocação para perícia médica e para a heteroidentificação
respeitará o limite de 10 (dez) vezes o número de vagas de cada car-
go.

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas con-
tidas neste Edital e em outros que vierem a ser publicados.

17.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publi-
cação de todos os atos, editais e comunicados oficiais referentes a
este Concurso Público, divulgados integralmente no endereço eletrô-
nico https://conhecimento.fgv.br/concursos/agenersa2022

17.3 O candidato poderá obter informações referentes ao Concurso
Público por meio do telefone0800-2834628 ou do e-mail concursoa-
g e n e r s a 2 0 2 2 @ f g v. b r.

17.4 O candidato que desejar informações ou relatar à FGV fatos
ocorridos durante a realização do Concurso deverá fazê-lo usando os
meios dispostos no subitem 17.3.

17.5 O candidato deverá manter atualizado o seu endereço e correio
eletrônico com a FGV, enquanto estiver participando do Concurso, até
a data de divulgação do resultado final, por e-mail concursoagener-
s a 2 0 2 2 @ f g v. b r.

17.5.1 Após a homologação do resultado final, as mudanças de en-
dereço e correio eletrônico dos candidatos classificados deverão ser
comunicadas diretamente à AGENERSA. Serão de exclusiva respon-
sabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização de
seu endereço.

17.6 As despesas decorrentes da participação no Concurso Público,
inclusive deslocamento, hospedagem e alimentação, correm por conta
dos candidatos.

17.7 OscasosomissosserãoresolvidospelaFGVemconjuntocomaComis-
sãodoConcursoda AGENERSA.

17.8 Será aceito pedido de reclassificação (final de lista) na hipótese
de o candidato manifestar desinteresse na vaga quando convocado.

17.9 A FGV poderá enviar, quando necessário, comunicação pessoal
dirigida ao candidato, por e-mail ou pelos Correios, sendo de exclu-
siva responsabilidade do candidato a manutenção ou a atualização de
seu correio eletrônico e a informação de seu endereço completo e
correto na solicitação de inscrição.

17.10 O prazo de validade do Concurso será de 2 (dois) anos, con-
tados a partir da data de homologação do resultado final, podendo ser
prorrogado pelo mesmo período, a critério da AGENERSA, nos termos
do Art. 37, inciso III, da Constituição Federal de 1988.

17.11 A inscrição e participação no certame implicarão o tratamento
de seus dados pessoais de nome, número de inscrição, número e ori-
gem do documento de identidade, digital, data de nascimento, número
de CPF, local, endereço, data, sala e horário das provas, telefone, e-
mail, cargo/vaga a que concorre e/ou outra informação pertinente e
necessária (como a indicação de ser destro ou canhoto, a solicitação
de atendimento especial para pessoa com deficiência e solicitações e
comprovações para preenchimento de vagas reservadas ou, ainda,
concessão de benefícios de isenção de inscrição).

17.11.1 A finalidade do tratamento dos dados pessoais listados acima

está correlacionada à organização, ao planejamento e à execução
deste Concurso Público.

17.11.2 As principais bases legais para o tratamento dos dados pes-
soais do candidato serão, sem prejuízo de outras que eventualmente
se façam necessárias e estejam amparadas na Lei Federal nº
13.709/2018: (a) cumprimento de obrigação legal ou regulatória (em
relação ao Art. 37, incisos II e VIII, da Constituição Federal de 1988,
os quais prevêem que a investidura em cargos públicos, inclusive es-
taduais, dependem de aprovação em concurso público, (b) execução
de contrato entre a AGENERSA e a Fundação Getulio Vargas para os
fins de condução do certame; e (c) a garantia da lisura e prevenção à
fraude nos Concursos Públicos.

17.12 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital somente
poderão ser feitas por meio de Edital de Retificação.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 2022

Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado
do Rio de Janeiro

ANEXO I - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

1. Cargos de Nível Superior - Conhecimentos Básicos

LÍNGUA PORTUGUESA
Interpretação de texto: decodificação dos diversos tipos de mensa-
gem. Compreensão de texto: observação dos processos que cons-
troem os significados textuais. A linguagem e a lógica. As estruturas
linguísticas no processo de construção de mensagens adequadas. A
pragmática na linguagem: o significado contextual. A semântica voca-
bular: antônimos, sinônimos, homônimos, parônimos e heterônimos.
Os modos de organização discursiva: a descrição, a narração, a ex-
posição informativa e a exposição argumentativa. A organização das
frases nas situações comunicativas: a colaboração e a relevância; os
atos de fala. A linguagem lógica e a figurada. Os diversos níveis de
linguagem. Os tipos de discurso: direto, indireto e indireto livre. As
funções da linguagem.

RACIOCÍNIO LÓGICO
Lógica: proposições, conectivos, equivalências lógicas, quantificadores
e predicados. Conjuntos e suas operações, diagramas. Números in-
teiros, racionais e reais e suas operações, porcentagem. Proporciona-
lidade direta e inversa. Medidas de comprimento, área, volume, massa
e tempo. Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, luga-
res, objetos ou eventos fictícios; deduzir novas informações das re-
lações fornecidas e avaliar as condições usadas para estabelecer a
estrutura daquelas relações. Compreensão e elaboração da lógica das
situações por meio de: raciocínio verbal; raciocínio matemático; racio-
cínio sequencial; orientação espacial e temporal; formação de concei-
tos; discriminação de elementos. Compreensão do processo lógico
que, a partir de um conjunto de hipóteses, conduz, de forma válida, a
conclusões determinadas.

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO
Ato administrativo: conceito, requisitos, atributos, classificação e espé-
cies. Extinção do ato administrativo: cassação, anulação, revogação e
convalidação. Agentes públicos: conceito. Espécies. Cargo, emprego e
função pública. Direitos e deveres dos servidores públicos. Regimes
jurídicos. Processo administrativo: conceito, princípios, fases e moda-
lidades. Poderes da administração: vinculado, discricionário, hierárqui-
co, disciplinar e regulamentar. Poder de polícia: conceito, finalidade e
condições de validade. Concessão. Permissão e autorização dos ser-
viços públicos. Reversibilidade dos bens afetos ao serviço. Ordem
constitucional econômica: princípios gerais e regime político. Sujeitos
econômicos. Intervenção do Estado no domínio econômico. Liberalis-
mo e intervencionismo. Uso e abuso do poder. Princípios da Admi-
nistração Pública. Organização administrativa: centralização, descen-
tralização, concentração e desconcentração. Administração direta e in-
direta. Autarquias, autarquias de regime especial, fundações, empre-
sas públicas e sociedade de economia mista. Agências Reguladoras:
criação das agências, origem, disciplina normativa, poder regulatório,
natureza jurídica, poder normativo técnico, autonomia decisória, admi-
nistrativa e financeira, teoria da captura, regime jurídico dos servido-
res, ouvidoria, prestação de contas e controle social. Agências Exe-
cutivas. Associações Públicas. Controle da Administração Pública.
Controle exercido pela Administração Pública. Controle judicial. Con-
trole legislativo. Processo administrativo. Licitações e contratos admi-
nistrativos: conceito; finalidades; princípios; objeto; normas gerais, em
especial a Lei nº 14.133/2021. Direito de acesso à informação no Bra-
sil: normas constitucionais, Lei nº 12.527/2011 e Decreto nº
7.724/2012 (Regulamenta a Lei nº 12.527/2011). Tratamento de dados
pessoais pelo Poder Público: Capítulos II e IV da Lei nº 13.709/2018
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD).

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: princípios
fundamentais. Aplicabilidade das normas constitucionais. Normas de
eficácia plena, contida e limitada. Normas programáticas. Direitos e
garantias fundamentais. Direitos e deveres individuais e coletivos, di-
reitos sociais, direitos de nacionalidade, direitos políticos, partidos po-
líticos. Organização político-administrativa do Estado. Estado federal
brasileiro, União, estados, Distrito Federal, municípios e territórios. Ad-
ministração Pública: disposições gerais. Servidores públicos. Poder
executivo: atribuições e responsabilidades do Presidente da República.
Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Constituição do Esta-
do do Rio de Janeiro.

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo do Es-
tado do Rio de Janeiro: Decreto-Lei nº 220/1975. Regulamento do Es-
tatuto dos Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo do Estado
do Rio de Janeiro: Decreto nº 2479/1979. Regime de concessão e
permissão da prestação de serviços públicos: Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil de 1988, art. 175. Lei nº 8.987/1995; Lei nº
9.074/1995; Licitações: Lei nº 8.666/1993; Lei nº 10.520/2002 e Lei nº
14.133/2021; Saneamento Básico: Lei nº 11.445/2007 e Lei nº
14.026/2020; Resíduos Sólidos: Lei nº 9.605/98, Lei 9.966/2000, Lei
9.974/2000 e Lei nº 12.305/2010. AGENERSA: Lei estadual nº
4.556/2005. Convênio: Lei estadual nº 6.398/2013. Decreto federal nº
7.217/2010. Criação da Agência Nacional de Águas: Lei nº
9.984/2000. Estatuto da Metrópole: Lei nº 13.089/2015. Participação
da União em fundo de apoio à estruturação e ao desenvolvimento de
projetos de concessões e parcerias público-privadas: Lei nº
13.529/2017. Petróleo e Gás: Lei nº 9.478/1997, Lei nº 9.847/1999,
Lei nº 14.134/2021e Decreto federal nº 10.712/2021. Fiscalização de
Contratos: Decreto Estadual 45600/2016. Lei 13.848/2019 (Lei das
Agências Reguladoras). Decreto Estadual 38.618/2005 (Regulamenta
a Lei da AGENERSA). Lei Estadual 6.362/2012 (Disposição final am-
bientalmente adequada de resíduos sólidos). Decreto Estadual
45.344/2015 (Decreto que estabelece as condições gerais para regu-
lação e fiscalização da CEDAE-RJ), alterado pelo Decreto
46.855/2019. Regimento Interno da AGENERSA.

CONTROLE E ÉTICA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Constituição Federal: Título II, Capítulo I - Dos Direitos e Deveres In-
dividuais e Coletivos; Título III, Capítulo VII - Da Administração Pú-
blica; Título IV, Capítulo I, Seção IX - Da fiscalização contábil, finan-
ceira e orçamentária. Código Penal Brasileiro: Título II - Do crime; Tí-
tulo III - Da Imputabilidade Penal; Título V, Capítulo VI - Dos Efeitos
da Condenação; Título XI - Dos Crimes contra a Administração Pú-
blica (com as alterações da Lei n. 9.983/2000). Regime Disciplinar
dos Servidores Públicos Civis da União: Lei n. 8.112/1990 (atualiza-
da), artigos 116 a 182. Lei n. 8.137/1990: Capítulo I, Seção II - Dos
crimes contra a Ordem Tributária praticados por Funcionários Públi-
cos. Lei n. 8.429/1992 - Dispõe sobre a Improbidade Administrativa.
Resolução CGE nº 92, de 13 de julho de 2021 (Código de Ética e de
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Conduta Profissional dos Servidores da CGE-RJ). Processo Adminis-
trativo Federal (Lei n. 9.784/1999 - artigos 1º, 2º, 3º, 18 a 21). Lei
5.427/2009 (Lei dos Processos Administrativos no âmbito do Estado
do Rio de Janeiro). Controle Interno e Externo; Tribunais de Contas:
funções, natureza jurídica e eficácia das decisões. Transparência da
Administração Pública; Controle social e cidadania; Accountability. Ex-
celência nos serviços públicos.

Conhecimentos Específicos para o cargo de Especialista em Re-
gulação

ECONOMIA
Noções de Economia do Setor Público: Equilíbrio competitivo e efi-
ciência econômica; O conceito de otimalidade de Pareto. Noções so-
bre teoremas de bem-estar. Incidência de impostos e subsídios. Bens
públicos. Externalidades. Tópicos de Economia Brasileira: Desenvolvi-
mento brasileiro no pós-guerra: plano de metas, A crise da dívida ex-
terna e o processo inflacionário na década de 1980. Planos de es-
tabilização, incluindo o Plano Real. Estabilização monetária. Economia
brasileira pós-estabilização: expansão das políticas sociais e do mer-
cado interno. A crise internacional de 2008. Reformas estruturais da
década de 90 do século XX. Teoria da regulação econômica e agên-
cias reguladoras. Princípios e fundamentos da regulação da atividade
econômica. Teoria da Regulação. Modelos de Regulação: Custo do
Serviço, Price Cap, Revenue Cap. Efeito Averch-Johnson. Regulação
por Incentivos. Essential Facilities. Análise do Impacto Regulatório e
Análise do Resultado Regulatório. Conceitos básicos: indústrias de re-
de; eficiência econômica; externalidades; bens públicos; assimetria de
informação. Diversificação industrial e integração vertical. Falhas de
mercado. Conceito de regulação, tipos de regulação, falhas e bene-
fícios da regulação. O processo regulatório no Brasil. Criação das
Agências Reguladoras. As agências reguladoras e o princípio da le-
galidade. Órgãos reguladores no Brasil: histórico e característica das
autarquias. Abordagens: teoria econômica da regulação, teoria da cap-
tura, teoria do agente principal. Regulação dos serviços de saneamen-
to básico, da distribuição de gás natural e dos resíduos sólidos. Re-
gulação setorial: regulação da indústria do gás natural e dos biocom-
bustíveis no Brasil. Regulação Tarifária: Revisão tarifária ordinária, Re-
visão tarifária extraordinária, Reajuste tarifário, estrutura tarifária, Pre-
ço Médio Máximo, Fator X e Fator Q. Teoria do Consumidor e Teoria
da utilidade: conceitos e aplicações. Curva de demanda. Elasticidade
da demanda. Teoria da firma. Tecnologia da produção: isoquanta, iso-
custos, fatores fixos e variáveis. Custos marginais de curto e longo
prazo. Aplicações do conceito de custos marginais. Custo total e cus-
to médio incremental. Custos afundados (“sunkcosts”). Elasticidades.
Formação de Preços. Falhas de Mercado. O Estado Regulador e a
defesa da livre concorrência. Betterregulation.

ENGENHARIA DEPETRÓLEO E GÁS
Conceitos preliminares. Estrutura da indústria de petróleo e do gás
natural. Características da cadeia produtiva do petróleo. Definições e
unidades de pressão, temperatura, nível, vazão, massa e densidade.
Conhecimento em elementos de medição e instrumentos de medição
de pressão, nível, temperatura, vazão, massa e densidade. Gases
combustíveis: Conceitos e propriedades do GN, GLP, GNC e GNL.
Características gerais dos combustíveis líquidos derivados do petróleo,
gás natural e dos biocombustíveis. Processo produtivo de biodiesel,
biometano e de refino de petróleo: conceitos básicos. Produção e pro-
cessamento de GN: conceitos básicos. Dutos para instalações inter-
nas, externas e enterradas. Rede de distribuição de gás canalizado:
configuração básica, elementos componentes, pressões e vazões. Es-
tações de transferências de custódia (citygates). Estações de odori-
zação (EO). Estações de Regulagem, Medição (ERM) e Estações de
Redução de Pressão (ERP): conceito, emprego e equipamentos. Ins-
talações prediais e residenciais de gás combustíveis: Tipologias cons-
trutivas, traçado de rede, dimensionamento e medição. Aparelhos a
gás e adequação de ambientes: Aparelhos a gás natural e sua ins-
talação, ventilação dos ambientes e exaustão de produtos de combus-
tão. Gasodutos reais e gasodutos virtuais: principais características,
opções de emprego, demandas e custos. Centrais de GLP. Gás na-
tural e energia elétrica. Energia e Sustentabilidade. Planejamento
energético: noções.

ENGENHARIA AMBIENTAL
Conceitos preliminares. Fundamentos ambientais. A crise ambiental.
Ecossistemas. Ciclos Biogeoquímicos. Poluição ambiental: das águas,
do solo e do ar. Desenvolvimento sustentável: economia e meio am-
biente. Legislação ambiental; licenciamento ambiental; estudo de im-
pacto ambiental/relatório de impactos ambientais (EIA/RIMA).

ENGENHARIA SANITÁRIA
Importância do abastecimento de água. Padrões de potabilidade; con-
trole da qualidade da água. Consumo de água; estimativa de popu-
lação. Captação de águas superficiais e subterrâneas: tipos de cap-
tação; materiais e equipamentos; dimensionamento; proteção. Adução
de água: tipo de adutoras; dimensionamento; materiais empregados;
bombas e estações elevatórias. Reservatórios de distribuição: tipos,
localização, dimensionamento. Redes de distribuição: traçado, méto-
dos de dimensionamento, materiais empregados. Tratamento de água
de abastecimento para pequenas e grandes comunidades: coagula-
ção/floculação; decantação; filtração; oxidação/desinfecção; fluoreta-
ção. Tratamento de águas residuárias domésticas: características dos
esgotos (fossas, filtro e sumidouro); processos e grau de tratamento;
tratamento preliminar; tratamento secundário e terciário; tratamento do
lodo; reuso da água e disposição no solo. Resíduos sólidos: conceito,
classificação, acondicionamento, coleta, transporte e reciclagem; lim-
peza pública. Processos de disposição final: aterros, compostagem e
conversão térmica de resíduos sólidos. Política nacional de resíduos
sólidos (PNRS).

ENGENHARIA DE ENERGIA
Introdução à Engenharia de Energia. Energia solar, térmica, nuclear e
eólica. Sistemas e Modelagem. Iluminação/Climatização. Levantamen-
to de Potencial Energético. Gestão Energética e Ambiental. Termodi-
nâmica. Controle e Automação de Processo. Fontes alternativas de
energia. Energia e Sustentabilidade. Transmissão e distribuição de
Energia. Planejamento energético. Conversão térmica dos sólidos.
Economia da Energia: estrutura da indústria, conceitos fundamentais:
balanço energético; usos e fontes, matriz energética e dos biocombus-
tíveis.

MATEMÁTICA FINANCEIRA
Juros simples. Montante e juros. Taxa real e taxa efetiva. Taxas equi-
valentes. Capitais equivalentes. Juros compostos. Montante e juros.
Taxa real e taxa efetiva. Taxas equivalentes. Capitais equivalentes.

Capitalização contínua. Descontos: simples, composto. Desconto ra-
cional e desconto comercial. Amortizações. Sistema francês. Sistema
de amortização constante. Sistema misto. Fluxo de caixa. Valor atual.
Taxa interna de retorno. Fluxo de Caixa Descontado. Métricas de Ge-
ração de Valor. Determinação da taxa de retorno e taxa interna de
retorno. Custo do capital próprio e de terceiros, estrutura de capital,
prêmio de risco de mercado, taxa livre de risco.

CONTROLE E GESTÃO
Controle: Sistemas de Controle na Administração Pública Brasileira
(artigos 70 a 74 da Constituição Federal). Controle Interno e Externo;
Tribunais de Contas: funções, natureza jurídica e eficácia das deci-
sões. Gestão Pública: Administração Pública: do modelo racional-legal
ao paradigma pós-burocrático; O Estado oligárquico e patrimonial, o
Estado autoritário e burocrático, o Estado do bem-estar, o Estado re-
gulador; Empreendedorismo governamental e novas lideranças no se-
tor público; Gestão e Funções da Gestão. Processos participativos de
gestão pública: conselhos de gestão, orçamento participativo, parceria
entre governo e sociedade; Transparência da Administração Pública;
Controle social e cidadania; Accountability. Excelência nos serviços
públicos.

Conhecimentos Específicos para o cargo de Analista Técnico

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICAE GESTÃO PÚBLICA
Teoria Geral da Administração. Processo administrativo: funções de
planejamento, organização, direção e controle. Estado: conceito e evo-
lução do Estado moderno. Funcionamento do Estado. Estado, governo
e aparelho do Estado. Estado unitário e Estado federativo. Relações
entre esferas de governo e regime federativo. Formas de administra-
ção pública: patrimonialista, burocrática, gerencial. Sistemas de gover-
no. Governança no setor público: governança, transparência e accoun-
tability. Princípios da governança pública. Estrutura funcional e estru-
tura matricial. Condicionantes da estrutura organizacional. Processo de
controle: definição e elementos. Enfoque da Qualidade. Administração
de materiais e logística. Gerenciamento de projetos. Critérios de de-
partamentalização: funcional, territorial ou geográfico, por produto, por
cliente, por processo, unidade de negócio, projetos. Estrutura adminis-
trativa do Estado do Rio de Janeiro. Direitos e deveres do servidor do
Estado do Rio de Janeiro. O papel do servidor. Cidadania: direitos e
deveres do cidadão. O cidadão como usuário e contribuinte. Comis-
sões de Fiscalização, Grupos de Trabalho e Comissões de Sindicân-
cia. Estrutura Organizacional da AGENERSA. Noções de Administra-
ção Pública: princípios. Descentralização e desconcentração. Excelên-
cia nos serviços públicos. Gestão de resultados na produção de ser-
viços públicos. Convergências e diferenças entre a gestão pública e a
gestão privada. Administração Direta e Indireta. Características bási-
cas das organizações formais modernas: tipos de estrutura organiza-
cional, natureza, finalidades. Papéis e competências gerenciais. Prin-
cipais tipos de decisões. Processo de resolução de problemas. Pla-
nejamento: definição, processo, níveis. Aspectos comportamentais da
organização: liderança, motivação, comunicação e desempenho. Ges-
tão Pública. Empreendedorismo governamental e novas lideranças no
setor público. Processos participativos de gestão pública: conselhos
de gestão, orçamento participativo, parceria entre governo e socieda-
de. Políticas públicas. Estado, Governo e Mercado. O Público e o Pri-
vado na Gestão Pública. Plano Plurianual e Orçamento Público. Ges-
tão Operacional. Gestão Logística. Gestão de Redes Públicas de Co-
operação. Planejamento Estratégico Governamental.

CONTABILIDADE PÚBLICA
Princípios Contábeis Fundamentais. Patrimônio e componentes patri-
moniais. Elementos das Demonstrações Contábeis: Ativo, passivo, re-
ceita, despesa e situação líquida (ou Patrimônio Líquido). Diferencia-
ção entre Capital e Patrimônio. Objeto da Contabilidade Pública.
Equação Fundamental do Patrimônio. Fatos Contábeis e respectivas
Variações Patrimoniais. Conta: conceito, Débito, Crédito e Saldo - Teo-
rias, Função e Estrutura das Contas - Contas Patrimoniais e de Re-
sultados. Características Quantitativas da Informação Contábil. Recei-
tas e Despesas públicas. Relacionamento do Regime Orçamentário
com o Regime Contábil. Despesa Orçamentária. Crédito Orçamentário.
Despesas de Exercícios Anteriores. Classificação por Natureza de
Despesa. Variações patrimoniais. Regimes Contábeis. Estoque. Ativo
Imobilizado. Ativo Intangível. Contabilidade Regulatória. Depreciação,
amortização e exaustão. Receita de transação sem contraprestação.
Receita de transação com contraprestação. Provisões, Passivos Con-
tingentes e Ativos Contingentes. Receita Orçamentária: receita corren-
te, receita de capital e receita intraorçamentária, receita extraorçamen-
tária. Fases da Receita: Previsão, lançamento, arrecadação e recolhi-
mento. Despesas Orçamentárias e classificações. Fases da Despesa.
Plano de Contas Aplicado ao Setor Público. Livros de escrituração:
Conceito, obrigatoriedade, Funções e Formas de Escrituração. Erros
de Escriturações e suas Correções. Sistemas de Partidas Dobradas.
Relatório Contábil de Propósito Geral. Demonstrações Contábeis Apli-
cadas ao Setor Público: Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro,
Balanço Patrimonial, Demonstração das Variações Patrimoniais, De-
monstração dos Fluxos de Caixa e Demonstração da Mutação do Pa-
trimônio Líquido. Processo de Convergência no Setor Público.

MATEMÁTICA FINANCEIRA
Juros simples. Montante e juros. Taxa real e taxa efetiva. Taxas equi-
valentes. Capitais equivalentes. Juros compostos. Montante e juros.
Taxa real e taxa efetiva. Taxas equivalentes. Capitais equivalentes.
Capitalização contínua. Descontos: simples, composto. Desconto ra-
cional e desconto comercial. Amortizações. Sistema francês. Sistema
de amortização constante. Sistema misto. Fluxo de caixa. Valor atual.
Taxa interna de retorno.

2. Cargo de Nível Médio - Conhecimentos Básicos

LÍNGUA PORTUGUESA
Interpretação de texto: decodificação dos diversos tipos de mensa-
gem. Compreensão de texto: observação dos processos que cons-
troem os significados textuais. A linguagem e a lógica. As estruturas
linguísticas no processo de construção de mensagens adequadas. A
pragmática na linguagem: o significado contextual. A semântica voca-
bular: antônimos, sinônimos, homônimos, parônimos e heterônimos.
Os modos de organização discursiva: a descrição, a narração, a ex-
posição informativa e a exposição argumentativa. A organização das
frases nas situações comunicativas: a colaboração e a relevância; os
atos de fala. A linguagem lógica e a figurada. Os diversos níveis de
linguagem. Os tipos de discurso: direto, indireto e indireto livre. As
funções da linguagem.

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Lógica: proposições, valores verdadeiro/falso, conectivos “e” e “ou”,
implicação, negação, proposições compostas, proposições equivalen-
tes, tabelas-verdade. Números racionais e suas operações. Porcenta-
gem e proporcionalidade. Conjuntos e suas operações. Diagramas ló-
gicos. Álgebra básica: equações e sistemas do primeiro grau. Medidas
de comprimento, massa, área, volume e tempo. Geometria básica: po-
lígonos, ângulos, perímetro e área. Princípios simples de contagem e
probabilidade. Problemas de raciocínio envolvendo situações do coti-
diano.

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
Conceito de internet e intranet. Conceitos e modos de utilização de
tecnologias, ferramentas, aplicativos e procedimentos associados a in-
ternet/intranet. Ferramentas e aplicativos comerciais de navegação, de
correio eletrônico, de grupos de discussão, de busca, de pesquisa e
de redes sociais. Noções de sistema operacional (ambiente Windows).
Acesso à distância a computadores, transferência de informação e ar-
quivos, aplicativos de áudio, vídeo e multimídia. Edição de textos, pla-
nilhas e apresentações (ambiente Microsoft Office). Redes de compu-
tadores. Conceitos de proteção e segurança. Noções de vírus, worms
e pragas virtuais. Aplicativos para segurança (antivírus, firewall, anti-
spyware etc.).

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo do Es-
tado do Rio de Janeiro: Decreto-Lei nº 220/1975. Regulamento do Es-
tatuto dos Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo do Estado
do Rio de Janeiro: Decreto nº 2479/1979. Regime de concessão e
permissão da prestação de serviços públicos: Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil de 1988, art. 175. Lei nº 8.987/1995; Lei nº
9.074/1995; Licitações: Lei nº 8.666/1993; Lei nº 10.520/2002 e Lei nº
14.133/2021; Saneamento Básico: Lei nº 11.445/2007 e Lei nº
14.026/2020; Resíduos Sólidos: Lei nº 9.605/98, Lei 9.966/2000, Lei
9.974/2000 e Lei nº 12.305/2010. AGENERSA: Lei estadual nº
4.556/2005. Convênio: Lei estadual nº 6.398/2013. Decreto federal nº
7.217/2010. Criação da Agência Nacional de Águas: Lei nº
9.984/2000. Estatuto da Metrópole: Lei nº 13.089/2015. Participação
da União em fundo de apoio à estruturação e ao desenvolvimento de
projetos de concessões e parcerias público-privadas: Lei nº
13.529/2017. Petróleo e Gás: Lei nº 9.478/1997, Lei nº 9.847/1999,
Lei nº 14.134/2021 e Decreto federal nº 10.712/2021. Lei 14.134/2021
(Nova Lei do Gás). Decreto Federal 10.712/2021 (Regulamenta a No-
va Lei do Gás).

CONTROLE E ÉTICA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Constituição Federal: Título II, Capítulo I - Dos Direitos e Deveres In-
dividuais e Coletivos; Título III, Capítulo VII - Da Administração Pú-
blica; Título IV, Capítulo I, Seção IX - Da fiscalização contábil, finan-
ceira e orçamentária. Lei n. 8.137/1990: Capítulo I, Seção II - Dos cri-
mes contra a Ordem Tributária praticados por Funcionários Públicos.
Lei n. 8.429/1992 - Dispõe sobre a Improbidade Administrativa. Re-
solução CGE nº 92, de 13 de julho de 2021 (Código de Ética e de
Conduta Profissional dos Servidores da CGE-RJ). Lei 5.427/2009 (Lei
dos Processos Administrativos no âmbito do Estado do Rio de Janei-
ro). Controle Interno e Externo; Tribunais de Contas: funções, natu-
reza jurídica e eficácia das decisões. Transparência da Administração
Pública; Controle social e cidadania; Accountability. Excelência nos
serviços públicos.

Conhecimentos Específicos para o cargo de Assistente Técnico
de Regulação

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO
Conceitos básicos: administração, organização, eficiência, eficácia,
efetividade. Teoria Geral da Administração. Papéis e competências ge-
renciais. Principais tipos de decisões. Processo de resolução de pro-
blemas. Planejamento: definição, processo, níveis. Aspectos compor-
tamentais da organização: liderança, motivação, comunicação e de-
sempenho. Critérios de departamentalização: funcional, territorial ou
geográfico, por produto, por cliente, por processo, unidade de negócio,
projetos. Estrutura funcional e estrutura matricial. Condicionantes da
estrutura organizacional. Processo de controle: definição e elementos.
Enfoque da Qualidade. Noções de administração de materiais e logís-
tica. Noções de gerenciamento de projetos.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
Orçamento Público: conceitos e princípios orçamentários. Orçamento
segundo a Constituição de 1988: Plano Plurianual - PPA, Lei de Di-
retrizes Orçamentárias e Financeiras - LDO e Lei Orçamentária Anual
- LOA. Classificação econômica da Receita e da Despesa pública.
Conceito e estágios da Receita e da Despesa pública. Módulo

NOÇÕES DE CONTABILIDADE
Princípios Contábeis Fundamentais. Patrimônio: Componentes Patri-
moniais: Ativo, Passivo e Situação Líquida (ou Patrimônio Líquido). Di-
ferenciação entre Capital e Patrimônio. Equação Fundamental do Pa-
trimônio. Representação Gráfica dos Estados Patrimoniais. Fatos Con-
tábeis e respectivas Variações Patrimoniais. Conta: conceito; débito,
crédito e saldo; teorias. Função e Estrutura das Contas; Contas Pa-
trimoniais e de Resultados. Apuração de Resultados. Sistema de Con-
tas. Plano de Contas. Provisões em Geral. Escrituração: conceito e
métodos. Lançamento Contábil: rotina e fórmulas. Processo de Escri-
turação. Escrituração de Operações Financeiras. Livros de escritura-
ção: obrigatoriedade, funções e formas de escrituração. Erros de Es-
criturações e suas correções. Sistemas de Partidas Dobradas.

NOÇÕES BÁSICAS DE DIREITO
Noções de Direito Constitucional: Constituição da República Federa-
tiva do Brasil de 1988. Princípios fundamentais. Aplicabilidade das
normas constitucionais. Normas de eficácia plena, contida e limitada.
Normas programáticas. Constitucionalismo e neoconstitucionalismo:
características e evolução histórica. Direito constitucional contemporâ-
neo: conceitos fundamentais e a construção do novo modelo. Novos
paradigmas de interpretação e a mutação constitucional. Direitos e ga-
rantias fundamentais. Direitos e deveres individuais e coletivos, direi-
tos sociais. Organização político-administrativa do Estado. Estado fe-
deral brasileiro. O federalismo Brasileiro. Noções de Direito Adminis-
trativo: Administração Pública: Princípios, poderes e organização ad-
ministrativa. Agentes públicos. A responsabilidade no campo adminis-
trativo. Conceito, princípios e modalidades de licitação (Lei Federal nº
14.133, de 2021). Noções de Direito Penal: Crimes praticados por fun-
cionário público contra a administração. Crimes praticados por parti-
cular contra a Administração em geral. Dos crimes em licitações e
contratos administrativos. Dos crimes contra a soberania nacional. Dos
crimes contra as instituições democráticas.

ANEXO II - REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES DO CARGO

CARGO DESCRIÇÃO SUMÁRIA

ESPECIALISTA EM REGULAÇÃO AT R I B U I Ç Õ E S :

Inspeção, fiscalização e controle da prestação de serviços públicos e de exploração dos mercados regulados, implementação de políticas e realização de estudos e pes-
quisas das respectivas atividades do ambiente regulado;

•Formulação e avaliação de planos, programas e projetos relativos às atividades de regulação;
•Elaboração de normas para regulação do mercado;
•Planejamento e coordenação de ações de fiscalização de alta complexidade;
•Gerenciamento, coordenação e orientação de equipes de pesquisa e de planejamento de cenários estratégicos;

•Fiscalização do cumprimento das regras pelos agentes do mercado/atividade regulado;
•Orientação aos agentes do mercado/atividade regulado e ao público em geral;
•Execução de outras atividades finalísticas inerentes ao exercício da competência das autarquias especiais denominadas Agências Reguladoras.
REQUISITO MÍNIMO: Nível Superior

ANALISTA TÉCNICO AT R I B U I Ç Õ E S :

Atividades administrativas relativas ao exercício das competências constitucionais e legais a cargo da Agência reguladora, fazendo uso de todos os equipamentos e recursos
disponíveis para a consecução dessas atividades;


